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PROGRAMA DE APOIO AO EMPREENDIMENTO PRODUTIVO
DO DISTRITO FEDERAL
CONSELHO DE GESTÃO

RESOLUÇÃO Nº 34, DE 24 DE ABRIL DE 2018
Suspende os efeitos de Resolução de empresa beneficiada no âmbito do Pró-DF
O CONSELHO DE GESTÃO DO PROGRAMA DE APOIO AO EMPREENDIMENTO
PRODUTIVO DO DISTRITO FEDERAL, nos termos da Lei nº 3.266, de 30 de dezembro
de 2003, regulamentada pelo Decreto nº 38.382, de 31 de julho de 2017, em sua 139ª
Reunião Ordinária, realizada em 24 de abril de 2018, RESOLVE:
Art. 1º Encaminhar o processo da empresa Alka Comércio de Esquadrias de Alumínio Ltda
Epp, objeto do processo nº. 160.000.579/2002, para manifestação da Procuradoria Geral do
Distrito Federal.
Art. 2º Suspender os efeitos da Resolução nº 199/2017 - COPEP/DF, de 16 de outubro de
2017, publicada no DODF nº 229, de 1º de dezembro de 2017, sobrestando todos os prazos
contratuais até a manifestação da Procuradoria Geral do Distrito Federal.
Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º Revogam-se disposições em contrário.

ANTÔNIO VALDIR OLIVEIRA FILHO
Coordenador-Executivo do COPEP/DF

SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA,
DESENVOLVIMENTO,  INOVAÇÃO, CIÊNCIA E

TECNOLOGIA

CONSELHO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

PAUTA DA 281ª REUNIÃO ORDINÁRIA
Pauta da 281ª Reunião Ordinária do Conselho de Assistência Social - CAS/DF a ser realizada
em 26 de abril de 2018, na SEPN 515, Bloco A Lote 01, 3º andar, sala 301 às 8h30
I. Abertura.
II. Justificativas de ausência dos (as) Conselheiros (as).
III. Aprovação da Pauta.
IV. Aprovação da Ata da 280ª Reunião Ordinária realizada em 22/03/2018.
V. Relato da 2ª Reunião da Comissão Eleitoral:
a) Minuta de Resolução que dispõe sobre a relação de representantes de entidades e or-
ganizações de assistência social, representantes de entidades e trabalhadores do SUAS e
representantes de usuários ou organizações de usuários habilitados (as) como eleitores (as)
e/ou candidatos (as) ao Processo Eleitoral do CAS/DF, Gestão 2018/2021;
b) Minuta de Resolução que aprova a proposta de Regimento Interno da Assembleia de
Eleição para a escolha dos representantes da sociedade civil no Conselho de Assistência
Social do Distrito Federal-CAS/DF, Gestão 2018/2021.
VI. Pacto de Aprimoramento. Deliberação sobre o Relatório de Monitoramento e Avaliação
descritivo das atividades e resultados alcançados relacionados a cada uma das metas do Pacto
de Aprimoramento do SUAS
VII. Prestação de contas da Entidade. Avaliação sobre a prorrogação do prazo
VIII. Ad referendum publicado por meio da Resolução nº 73, de 15 de dezembro de 2016,
que dispõe sobre à Adesão do Distrito Federal ao Programa Primeira Infância;
IX. Relatoria de Processos:
1.Processo nº 0431.000.10555/2017-09 - Instituto de Educação e Saúde - PROEZA - Con-
selheiro Orlando
2.Processo nº 0431.001.030/2017 - Associação Beneficente Cristã Mãos Solidárias Sol Nas-
cente - Conselheira Sonia.
3.Processo nº 00431.00001587/2018-96 - Casa Luz de Yorimá de Umbanda Iniciática -
Conselheiro Zilmar
X. Distribuição de Processos para análise e parecer dos Conselheiros sobre inscrição de
Entidades e Organizações de Assistência Social, bem como de serviços socioassistenciais e
ações de assessoramento e defesa e garantia de direitos no âmbito da Assistência Social.
XI. Oficio SEADS/SEDESTMIDH nº 66/2018 e Ofício nº 52/2018 de instituição inscrita no
CAS/DF em resposta à denúncia apresentada no CAS/DF.
XII. Informes:
- Encontro Regional do CNAS com os CEAS e o CAS da Região Centro-Oeste. Incicação da
Conselheiro para participar da Reunião Descentralizada do CNAS em Porto Alegre
- Reunião PJFEIS em conjunto com o CDCA no dia 04 de abril
- Participação do CAS na Conferência Distrital de Direitos Humanos
- Reunião Extraordinária da COF/CEPAS com a participação de gestores da SEDESTMIDH
(SEADS, SUBSAS e SUAG) - 13/04
- Memorando 10/2018 - Conselho de Direitos da Mulher - CDM, indicação das Conselheiras
Doralice e Emanuelle.
XI. Encerramento.

FRANCISCO BRITO
Secretário Executivo

SECRETARIA DE ESTADO DO TRABALHO,
DESENVOLVIMENTO SOCIAL, MULHERES,
IGUALDADE RACIAL E DIREITOS HUMANOS

CENTRAIS DE ABASTECIMENTO DO DISTRITO FEDERAL S.A.

ATA DA 594a (QUINGENTÉSIMA NONAGÉSIMA QUARTA) REUNIÃO
EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DA CENTRAIS DE

ABASTECIMENTO DO DISTRITO FEDERAL S/A - CEASA/DF, REALIZADA
NO DIA 24º DE ABRIL DE 2018. NIRE 53300001634.

Aos 24 dias do mês de abril de 2018, às 17h na sede social da Centrais de Abastecimento
do Distrito Federal S/A - CEASA/DF, CNPJ Nº 00.314.310/0001-80 - CF/DF Nº
07.342.783/001-53, situada no SIA/SUL - Trecho 10, lote 05 em Brasília - Distrito Federal,
realizou-se a 594a (quingentésima nonagésima quarta) reunião extraordinária do Conselho de
Administração, sob a presidência do Excelentíssimo Secretário de Estado de Agricultura,
Abastecimento e Desenvolvimento Rural do Distrito Federal, Sr. ARGILEU MARTINS DA
SILVA, com a presença dos Conselheiros, Sr., DJALMA TARCÍSIO MACHADO, Sr. MIL-
TON AMAURI BRITO MACHADO, Sr. ROGÉRIO BATISTA SEIXAS, Sra. REGIANY
MARISA DA SILVA VERBENA, Sra. MARIA OLIVIA MAIA e o Sr. FRANCISCO
HERCÍLIO DA COSTA MATOS, Presidente. Compareceram também o Sr. João Carlos
Martins Neto, Diretor Financeiro e o Sr. Evandro Porfirio Pereira, Chefe da Seção de
Contabilidade. A reunião teve início com saudações de boas vindas e com a leitura da pauta,
passando-se para o seguinte item: 1 - PRESTAÇÃO DE CONTAS DO EXERCÍCIO DE
2017 - PROCESSO SEI-GDF Nº. 0071.00001040/2018-27; Foi submetida para apreciação
deste Conselho a Prestação de Contas do Exercício de 2017 da CEASA-DF acompanhando
do Parecer Conclusivo do Conselho Fiscal. Após fazer uma breve apresentação acerca da
matéria, o Presidente da CEASA/DF passou a palavra ao Chefe da Seção de Contabilidade,
que procedeu à apresentação da Prestação de Contas. O Conselho, após analisar o conteúdo
do processo supracitado e considerando a os esclarecimentos do Chefe da Contabilidade e do
Diretor Financeiro desta Empresa, RESOLVE: aprovar o encaminhamento das contas do
exercício de 2017 à Assembleia Geral de Acionistas para deliberação, considerando o Parecer
Conclusivo do Conselho Fiscal. Nada mais havendo a tratar, às 18h45min a reunião se deu
por encerrada, da qual eu, Andreia Alves Guimarães, lavrei a presente Ata que, após lida e
aprovada, será assinada pelo Presidente e demais conselheiros, em cumprimento às normas
legais e regulamentares. ARGILEU MARTINS DA SILVA - Presidente; DJALMA TAR-
CÍSIO MACHADO - Conselheiro; REGIANY MARISA DA SILVA VERBENA - Con-
selheira; ROGÉRIO BATISTA SEIXAS - Conselheiro; MILTON AMAURI BRITO MA-
CHADO - Conselheiro; MARIA OLIVIA MAIA - Conselheira.

SECRETARIA DE ESTADO DE AGRICULTURA,
ABASTECIMENTO E DESENVOLVIMENTO RURAL

CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO DISTRITO FEDERAL
DEPARTAMENTO DE SEGURANÇA CONTRA INCÊNDIO

CONSELHO TÉCNICO DO DEPARTAMENTO DE
SEGURANÇA CONTRA INCÊNDIO

DECISÃO TÉCNICA Nº 01/2018
TUBOS MULTICAMADAS PARA INSTALAÇÃO EM REDES DE DISTRIBUIÇÃO DE
GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO - GLP
O CHEFE DO DEPARTAMENTO DE SEGURANÇA CONTRA INCÊNDIO, DO CORPO
DE BOMBEIROS MILITAR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe
conferem os arts. 25 e 43 do Decreto Federal n° 7.163, de 29 abr. 2010, que regulamenta o
art. 10-B, inciso I, da Lei Federal n° 8.255, de 20 nov. 1991, que dispõe sobre a organização
básica do CBMDF, RESOLVE:
TORNAR PÚBLICO a Decisão Técnica nº 01/2018, do Conselho Técnico do Departamento
de Segurança contra Incêndio.
1. OBJETIVO
1.1 Definir parâmetros quanto à utilização de tubos multicamadas em redes de distribuição
internas de GLP em edificações residenciais e comerciais no Distrito Federal.
2. APLICAÇÃO
2.1 Esta Decisão Técnica aplica-se às centrais de GLP (recipientes transportáveis e es-
tacionários) e instalações internas de GLP.
3. REFERÊNCIAS
3.1 Decreto 21.361/2000 de 20 de julho de 2000 - Regulamento de Segurança contra
Incêndio e Pânico do Distrito Federal;
3.2 Norma Técnica 01/2016 - Medidas de Segurança Contra Incêndio no Distrito Federal;
3.3 NBR 15526 - Redes de distribuição interna para gases combustíveis em instalações
residenciais e comerciais - projeto e execução;
3.4 ISO 17484-1/2014 - Multilayers pipe systems for indoor gas installations with a ma-
ximum operating pressure up to and including 5 bar (500KPa) - Part 1: Specifications for
systems1;
3.7 Parecer Técnico CBMDF n. 17/2012 de 05/10/2012.
4. DECISÃO
4.1 A ISO - INTERNATIONAL ORGANIZATION FOR STARDIZATION é uma orga-
nização não governamental integrada por organismo nacionais de 157 países, contando com
um representante por país. A ABNT é a representante do Brasil neste organismo inter-
nacional.
4.2. A ISO 17484-1/2014 - Multilayers pipe systems for indoor gas installations with a
maximum operating pressure up to and including 5 bar (500KPa) - Part 1: Specifications for
systems é uma norma internacional reconhecida pela ABNT que trata de tubos multicamadas
para instalações de GLP.
4.3 Quanto às tubulações para instalações internas de gás, residenciais e comerciais, o Corpo de
Bombeiros Militar do Distrito Federal admite o que prescreve a NBR 15.526 vigente, não fazendo
objeções a novos produtos, desde que atendam às normas nacionais ou internacionais e que sejam
garantidos pelo fabricante e testados por laboratórios de reconhecida competência técnica.

SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA
PÚBLICA E DA PAZ SOCIAL

DECISÃO TÉCNICA Nº 01/2018
TUBOS MULTICAMADAS PARA INSTALAÇÃO EM REDES DE DISTRIBUIÇÃO DE

DECISÃO TÉCNICA Nº 01/2018
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O CHEFE DO DEPARTAMENTO DE SEGURANÇA CONTRA INCÊNDIO, DO CORPO
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4.4 Desta forma é admitido o uso do sistema de tubulação multicamadas em instalações de
GLP desde que:
4.4.1 O sistema de tubulação multicamadas seja utilizado em redes de distribuição internas
de G.L.P, para fins residenciais e comerciais, independente dos diâmetros especificados, para
pressão máxima de operação até 1,5 Kgf/cm² (150 Kpa / 22 Psi );
4.4.2 A instalação atenda as recomendações técnicas de utilização e montagem do fabricante
do tubo e respectivas conexões;
4.4.3 O projeto, instalação, montagem e teste de estanqueidade atendam a NBR 15526 -
Redes de distribuição interna para gases combustíveis em instalações residenciais e co-
merciais - Projeto e execução;
4.4.4 Seja apresentada a ART (Anotação de responsabilidade técnica), discriminada de
elaboração de projeto e/ou execução do serviço de instalação, montagem e teste de es-
tanqueidade dos tubos multicamadas por profissional devidamente habilitado;
4.4.5 A tubulação deverá ser protegida conforme recomendações técnicas para instalação
especificadas pelo fabricante.
4.4.6 A rede de distribuição interna aparente seja identificada, conforme a NBR 15.526,
através de pintura da tubulação na cor amarela (código 5Y8/12 do código Munsel ou 110
Pantone), sendo que, nas fachadas de prédios poderá ser pintada na cor da fachada e, neste
caso, deve ser identificada com a palavra "GÁS" na tubulação a cada 2 (dois) metros ou em
cada trecho aparente, o que ocorrer primeiro.

WELLINGTON MOURA E SILVA

DECISÃO TÉCNICA Nº 02/2018
DISTÂNCIA MÁXIMA A PERCORRER EM EDIFICAÇÕES ADOTANDO A REDUÇÃO
DE RISCO EM CASO DE PROTEÇÃO POR DETECÇÃO AUTOMÁTICA
O CHEFE DO DEPARTAMENTO DE SEGURANÇA CONTRA INCÊNDIO, DO CORPO
DE BOMBEIROS MILITAR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe
conferem os arts. 25 e 43 do Decreto Federal n° 7.163, de 29 abr. 2010, que regulamenta o
art. 10-B, inciso I, da Lei Federal n° 8.255, de 20 nov. 1991, que dispõe sobre a organização
básica do CBMDF, RESOLVE:
TORNAR PÚBLICO a Decisão Técnica nº 02/2018, do Conselho Técnico do Dapartamento
de Segurança contra Incêndio.
1. OBJETIVO
1.1 Definir parâmetros quanto à redução de risco em caso de proteção por detecção au-
tomática definida pela letra e do item 4.1.3.2.1 da NT 010/2015-CBMDF
2. APLICAÇÃO
2.1 Esta Decisão Técnica aplica-se Saídas de Emergência para Edificações no Distrito
Federal.
3. REFERÊNCIAS
3.1 Decreto 21.361/2000 de 20 de julho de 2000 - Regulamento de Segurança contra
Incêndio e Pânico do Distrito Federal;
3.2 Norma Técnica 01/2016´- CBMDF - Medidas de Segurança Contra Incêndio no Distrito
Federal;
3.3 Norma Técnica 10/2015 - CBMDF - Saídas de Emergência;
3.3 Instrução Técnica 11/2014 - Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Estado de São
Paulo -Saídas de Emergência
4. DECISÃO
4.1 Considerando que a letra e do item 4.1.3.2.1 da NT 010/2015-CBMDF, faz referencia a
redução de risco em caso de proteção por detecção automática, mas não cita o parâmetro de
distanciamento máximo a ser percorrido para saída de emergência;
4.2 Considerando que o de Bombeiros da Polícia Militar do Estado de São Paulo adota em
sua Instrução Técnica 11/2014 - Saídas de Emergência em seu item 5.5.2, adota a redução de
risco com a utilização de proteção por detecção automática, aumentando-se assim a distancia
máxima a percorrer para atingir local seguro;
4.3 ADOTAR por similaridade a redução de risco adotada para chuveiros automáticos
quando utilizado a proteção por detecção automática. Desta forma a distância máxima a ser
percorrida definida na Tabela 6 da NT 10/2015-CBMDF, será adotada tanto para chuveiros
automáticos quanto para detecção automática.

WELLINGTON MOURA E SILVA

DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL

INSTRUÇÃO Nº 210, DE 24 DE ABRIL DE 2018
O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL,
Interino, no uso das atribuições que lhe confere o Artigo 100, Inciso XLI, do Regimento
Interno, aprovado pelo Decreto nº 27.784 do Detran/DF, de 16 de março de 2007, tendo em
vista o disposto na Instrução 394/2015, RESOLVE:
Art. 1º Recredenciar pelo período de 12 (doze) meses, a título precário, na modalidade de
Empresa Despachante, AUTO VERAS TRANSPORTES E DESPACHANTE LTDA - ME,
CNPJ nº 72.617.657/0001-03, Processo nº 00055-00102343/2017-47, e autorizar aos seus
profissionais vinculados o acesso e uso do sistema do Detran-DF para cadastramento de
processos de veículos.
Art. 2º Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação.

SILVAIN BARBOSA FONSECA FILHO

INSTRUÇÃO Nº 211, DE 24 DE ABRIL DE 2018
O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL,
Interino, no uso das atribuições que lhe confere o Artigo 100, Inciso XLI, do Regimento
Interno, aprovado pelo Decreto nº 27.784 do Detran/DF, de 16 de março de 2007, tendo em
vista o disposto na Instrução 394/2015, RESOLVE:
Art. 1º Recredenciar pelo período de 12 (doze) meses, a título precário, na modalidade de
Empresa Despachante, AUTO VERAS TRANSPORTES E DESPACHANTE LTDA - ME,
CNPJ nº 72.617.657/0001-03, Processo nº 00055-00102343/2017-47, e autorizar aos seus
profissionais vinculados o acesso e uso do sistema do Detran-DF para cadastramento de
processos de veículos.
Art. 2º Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação.

SILVAIN BARBOSA FONSECA FILHO

INSTRUÇÃO Nº 212, DE 24 DE ABRIL DE 2018
O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL,
Interino, no uso das atribuições que lhe confere o Artigo 100, Inciso XLI, do Regimento
Interno, aprovado pelo Decreto nº 27.784 do Detran/DF de 16 de março de 2007, tendo em
vista o disposto na Instrução 363/2011, RESOLVE:

Art. 1º Recredenciar pelo período de 12 (doze) meses o(a) BANCO VOTORANTIM S.A,
CNPJ nº 59.588.111/0001-03, Processo nº 00055-00110546/2018-98, a partir da data da
assinatura do termo de obrigações, para o uso de código de gravames financeiros de compra
e venda com Reserva de Domínio, Alienação Fiduciária em Garantia, Penhor de Veículos e
Arrendamento Mercantil ou Leasing, e autorizar o acesso e uso do sistema do De t r a n - D F,
restritos às funções 2550 e 2001, que correspondem ao registro de contratos e à consulta dos
registros realizados, conforme a Resolução 320/2009 do Contran.
Art. 2º Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação.

SILVAIN BARBOSA FONSECA FILHO

INSTRUÇÃO Nº 213, DE 24 DE ABRIL DE 2018
O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL,
Interino, no uso das atribuições que lhe confere o Artigo 100, Inciso XLI, do Regimento
Interno, aprovado pelo Decreto nº 27.784 do Detran/DF de 16 de março de 2007, tendo em
vista o disposto na Instrução 363/2011, RESOLVE:
Art. 1º Recredenciar pelo período de 12 (doze) meses o(a) BANCO A J RENNER SA, CNPJ
nº 92.874.270/0001-40, Processo nº 00055-00109981/2018-70, a partir da data da assinatura
do termo de obrigações, para o uso de código de gravames financeiros de compra e venda
com Reserva de Domínio, Alienação Fiduciária em Garantia, Penhor de Veículos e Ar-
rendamento Mercantil ou Leasing, e autorizar o acesso e uso do sistema do Detr a n - D F,
restritos às funções 2550 e 2001, que correspondem ao registro de contratos e à consulta dos
registros realizados, conforme a Resolução 320/2009 do Contran.
Art. 2º Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação.

SILVAIN BARBOSA FONSECA FILHO

PORTARIA N° 33, DE 24 DE ABRIL DE 2018.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS DO
DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 105,
Parágrafo Único, da Lei Orgânica do Distrito Federal, e pelo artigo 211, §1º, c/c artigo 255,
II, b, da Lei Complementar nº 840/2011, RESOLVE:
Art. 1º Tornar sem efeito a Portaria nº 27, de 03 de março de 2018, publicada DODF nº 65,
de 05 de abril de 2018, página 33 e republicada no DODF nº 71, de 13 de abril de 2018,
página 41.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ANTONIO RAIMUNDO S.R. COIMBRA

SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA DO DISTRITO FEDERAL

INSTRUÇÃO Nº 107 DE 13 DE ABRIL DE 2018
A DIRETORA-PRESIDENTE DO SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA DO DISTRITO
FEDERAL, no uso de suas atribuições conferidas pelo Regimento Interno, aprovado pelo
Decreto nº 35.972/2014, e tendo em vista o disposto no artigo 255, §1º, inciso II da Lei
Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, RESOLVE:
Art. 1º Com fulcro na Decisão de julgamento exarada nos autos do Processo nº
094.000.329/2017, ACATAR o Relatório Final apresentado pela Comissão Processante, às
fls. 116/119, aprovado pela Controladoria no Despacho exarado à fl. 120-verso.
Art. 2º Determinar o ARQUIVAMENTO do presente Processo Administrativo Disc i p l i n a r,
por não haver provas a respeito do cometimento de infração disciplinar pelos servidores
acusados.
Art. 3º Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação.

HELIANA KÁTIA TAVARES CAMPOS

SECRETARIA DE ESTADO DE INFRAESTRUTURA
E SERVIÇOS PÚBLICOS

PORTARIA Nº 48, DE 24 DE ABRIL DE 2018
Aprova o Projeto de Paisagismo PSG 019/2017 e respectivo Memorial Descritivo MDE
019/2017 para a Avenida Paranoá, localizada na Região Administrativa do Paranoá - RA
VII.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE GESTÃO DO TERRITÓRIO E HABITAÇÃO DO
DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 105 da Lei Orgânica
do Distrito Federal, o Decreto nº 36.236, de 1º de janeiro de 2015, combinado com o art. 5º
do Decreto nº 38.247, de 1º de junho de 2017 e tendo em vista o que dispõe o Processo n.º
110.000.117/2015, RESOLVE:
Art. 1 Ficam aprovados o Projeto de Paisagismo PSG 019/17 e respectivo Memorial Des-
critivo MDE 019/17 que tratam da revitalização da Avenida Paranoá, localizada no trecho
central, sentido norte-sul, do núcleo urbano da Região Administrativa do Paranoá - RA
VII.
Art. 2º Os documentos urbanísticos referentes à aprovação dos projetos encontram-se dis-
poníveis no endereço eletrônico http://www.sisduc.segeth.df.gov.br, de acordo com a Portaria
nº 06 da SEGETH, de 08 de fevereiro de 2017, e em respeito ao princípio de publicidade
assegurado pela Constituição Federal.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

THIAGO TEIXEIRA DE ANDRADE

SECRETARIA DE ESTADO DE GESTÃO DO
TERRITÓRIO E HABITAÇÃO

DECISÃO TÉCNICA Nº 02/2018
DISTÂNCIA MÁXIMA A PERCORRER EM EDIFICAÇÕES ADOTANDO A REDUÇÃOA PERCORRER EM EDIFICAÇÕES ADOTANDO A REDUÇÃODISTÂNCIA MÁXIMA A PERCORRER EM EDIFICAÇÕES ADOTANDO A REDUÇÃO
DE RISCO EM CASO DE PROTEÇÃO POR DETECÇÃO AUTOMÁTICA
DISTÂNCIA MÁXIMA A PERCORRER EM EDIFICAÇÕES ADOTANDO A REDUÇÃOA PERCORRER EM EDIFICAÇÕES ADOTANDO A REDUÇÃO

O CHEFE DO DEPARTAMENTO DE SEGURANÇA CONTRA INCÊNDIO, DO CORPO
DE RISCO EM CASO DE PROTEÇÃO POR DETECÇÃO AUTOMÁTICAOMÁTICA
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